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LUCIANO DA SILVA NUNES 
Secretario Municipal de Receita, Orçamento e Gestão 

A Comissão Permanente de Lic itação, vem em cumprimento à ex1gencia legal, 

prev ista na Lei nº 8.666/93. solicitar a Vossa Excelência que seja autorizada a contratação de 

empresa especializada para prestar prestação de serviços de natureza jurídica para ministrar 

curso visando a inscrição de servidores da Prefeitura Municipal de Itapecuru Mirim para 

participação no "Curso de Licitações Públicas e Formação de Pregoeiros", a ser realizado pela 

empresa Instituto Certame, de acordo com os requisitos especificados no termo de referência 

anexo. 

Ressalta-se ainda. que além da busca pelo aperfeiçoamento nos procedimentos dos 
processos de contratação no âmbito desta Prefeitura, objeti va-se ainda oferecer aos servidores 

que participarão do evento. por meio do conteúdo programático oferecido, moti vação 

profissional, eficiência na contratação e se prevenir de eventual responsabi li zação, 

administrati va ou por tribunal de contas, pela inobservância de deveres e obrigações com vistas 

a implementação dos conhecimentos apreendidos na pratica cotidiana de suas atribuições. 

Nesse sentido. torna-se oportuna a participação dos servidores da Prefeitura Municipal 

de ltapecuru Mirim no curso aberto a ser realizado em São Luís - MA, pela empresa 

INSTITUTO CERTAME, cujo conteúdo programático e inédito e atende adequadamente as 

necessidades administrativas pertinentes à correta aplicabilidade das normas que regem a 

espécie. mediante o estudo de casos que tragam o aperfeiçoamento e melhoria nas práticas de 

licitação em curso neste órgão. 

Diante desse quadro, a situação concreta de um único prestador do serv iço pretendido 

pela Administração configura inex igibiliclacle de licitação, e são preenchidos os requisitos da 

hipótese prevista nos incisos [ e II do art. 25 da Lei nº 8.666/93: 

Arl. 25. É inexigívcl a licitação quando houver 
inviabilidade de competição, cm especial: 

l - para aquisição de materiais, equipame ntos, ou gêneros 
que só possam ser fornec idos por produtor, empresa ou 
representante comercial exclusivo, vedada a preferência de 
marca. devendo a comprovação de exclusividade ser feita 
através de atestado fornecido pelo órgão de registro do 
comércio cio local cm que se realizaria a licit::ição ou a obra 
ou o serviço. pelo Sindicato. Federação ou Confederação 
Patronal. ou. a inda, pe las entidades equivalentes; 
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II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no 
art. 13 desta Lei. de natureza singular. com profissionais ou 
empresas de notória especialização, vedada a 
inexigibilidade para serviços de public idade e divulgação; 

Dessa forma, são requisitos para a configuração da hipótese de inex igibilidade: 

a) O objeto deve ser serviço técnico profissional especializado; 

O objeto da contratação em anál ise enquadra-se como serviço técnico especializado, 

atendendo ao requisito inicial do dispositivo legal acima e prestado de forma peculiar e 
característico. 

b) O serviço deve ter natureza singular; 

A singularidade dos serviços se caracteriza por ser único, inédito, que só determinada 
pessoa/empresa pode realizar, de modo que a capacitação será baseada no método 

ativo/participativo, com ati vidades que favoreçam a construção de uma prática dialógica que 

possibilite a socialização de saberes e da reflexão voltada para o objeto da ação. Esta 

característica, somada a outras, confere singularidade a proposta do curso, observando-se 

também que a ação será desenvolvida com aulas expositi vas e dialogadas, discussões orientadas 

em sala e indicação de textos para lei tura complementar. O fac ilitador adotará uma linguagem 

técnica aces ível, aliando a teoria à prática. 

c) O profissional ou empresa contratado deve ser notoriamente especializado, conforme 

lI do art. 25 

O IN STITUTO CERTAME é uma empresa espec ial izada em oferecer cursos na área de 

Licitações. Contratos Admin istrati vos e Convênios a profissionais que buscam treinamento ou 

desenvolvimento profissional. Em parceria com profissionais qualificados, ministram palestras, 

treinamentos e cursos abertos ou fechados (in company). 

Os treinamentos oferecidos pe lo instituto Certame estão inseridos no conceito de Curso 

Livre, objetivando a formação conti nuada e a qualificação profissional, conforme o previsto no 
art. 39. 2º . I da Lei de Di retrizes e Bases (Lei nº 9.394/1996), e nos arts . 1°, 1 e 3º do Decreto 

nº 5. 154/2004. 

Os conteúdos programas, as metodologias e os materi ais didáticos são desenvolvidos 

abordando temas atuais e relacionados com o di a a dia da Administração, a fim de que a 

aprendizagem seja completa e permita a aferição prática dos conteúdos apresentados. 
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A dificuldade em estabelecer critérios objetivos de comparação técnica para objetÕs dessa 

natureza, que dependem da capacidade e do desempenho do profissional que o executará, 

frustra qualquer tentativa de licitar serviço como este, pela inviabilidade de processar-se o 

j ulgamento objetivo. 

Verifica-se, nessas situações, que não há como reali zar uma licitação na forma 

legalmente estruturada, por existir apenas um sujeito que preste o serviço pretendido pela 

Admini tração, sendo este, portanto, quem será contratado. 

Justifica-se assim, que diante da ausência de pluralidade de alternati vas para 

contratação, devido à natureza e a pecu li aridade relativa ao objeto que condicionam a escolha 

do profissional, o tipo de contratação por inex igibilidade com ausência de cotação de valores. 

Ocorre, deste modo, inviabi lidade de se estabelecer outra modalidade de processo, 

considerando que se trata da contratação direta para atender as finalidades precípuas da 

Administração Pública, e, aplicável , por esses motivos. o disposto no art. 25 da Lei 8.666/93. 

Com vistas ao cumpri mento das ex igências legais previstas nas legislações federal, 

constatando que ex iste disponi bilidade de Dotação Orçamentária para contabilização da 

re ferida despesa, encaminha-se a presente solicitação, a fim de que, após a devida análise, Vossa 

Excelênc ia autorize a imediata deflagração elo processo, objetivando a contratação dos serviços. 

Itapecuru-Miri m (MA), 8 de abril de 2022 

GREGORY ~ REITA SILVA 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 




